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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

Lei n° 350/2021. 
 

Dispõe sobre a reestruturação do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável – CMDRS de 
Marizópolis/PB, a Criação de Fundo com 

dotações para este fim, revoga os 
dispositivos legais contraditórios 
anteriores Lei 174/2012 e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por leis em vigor, faz saber 

que a Câmara Municipal de Marizópolis aprova e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL SUSTENTÁVEL 
 
Art. 1º - Fica o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – CMDRS reestruturado nos termos desta Lei, 

como órgão dotado de autonomia administrativa, consultivo, 
deliberativo, controlador e fiscalizador das ações 
governamentais (Políticas Públicas, Planos, Programas e 

Projetos) direcionadas ao desenvolvimento rural sustentável 
do município. 
 
Art. 2º - Ao CMDRS compete: 

 
I – Participar da construção do processo de desenvolvimento 
rural sustentável, assegurando a efetiva e legítima 
participação das comunidades rurais na discussão e 

elaboração do Plano Municipal, de forma a que este, em 
relação às necessidades dos agricultores (as) familiares, seja 
economicamente viável, politicamente correto, socialmente 
justo e ambientalmente adequado; 

II – Definir os interesses e demandas municipais e regionais, 
fazendo com que estes estejam contemplados no planejamento 
municipal, estadual e federal. Para tanto é importante 
construir o Plano Safra Municipal; 

III – Buscar ampliar a captação de recursos para Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (FMDRS), o 
monitoramento da execução para seu bom uso e a fiel 
prestação de contas física e financeira; 

IV – Ter caráter norteador, referenciador e definidor do 
processo de Desenvolvimento Rural Sustentável, sendo, para 
isso, necessário reconhecimento pelos atores governamentais 
e da sociedade civil organizada, como espaços legítimos de 

decisões ou formulações efetivamente consideradas em torno 
das políticas, programas e projetos relevantes e estratégicos 
nos diferentes níveis: Federal, Estadual Territorial e 
Municipal; 

V – Contar com processos democráticos de coordenação e 
decisão, de modo a consolidá-los como fóruns efetivo de gestão 
social do Desenvolvimento Rural Sustentável; 

VI – Acompanhar e avaliar, de forma efetiva e permanente, a 

execução das ações previstas no Plano Safra Municipal e/ou 
outros serviços prestados a população rural pelos órgãos e 
entidades públicas integrantes do desenvolvimento rural 
sustentável no município; 

VII – Propor ao Executivo e ao Legislativo Municipais, bem 
como aos órgãos e entidades públicas e privadas que atuam 

no município, políticas públicas que contribuam para o 
aumento da produção agropecuária e para geração de 
ocupações produtivas e renda no meio rural; 

VIII – Formular e sugerir políticas públicas e diretrizes junto 

aos poderes Executivo e Legislativo Municipal para 
fundamentar ações de apoio à produção; ao fomento 
agropecuário; à regularidade da produção; distribuição e 
consumo de alimentos no Município; a preservação / 

recuperação do meio ambiente e à organização dos 
agricultores (as) familiares, buscando a sua promoção social; 

IX – Articular com outros conselhos, órgãos e instituições que 
realizam ações, que tenham como objetivo a consolidação da 

cidadania no meio rural; 

X – Articular com os CMDRS dos municípios vizinhos visando 
a construção de planos regionais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável. 

XI – Articular com o Executivo e Legislativo Municipais para a 
inclusão dos objetivos e ações do Plano Safra Municipal no 
Plano Plurianual (PAA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), e na Lei Orçamentária Anual (LOA); 

XII – Articular com o CEDRS para que este apoie a execução 
dos projetos que compõe o Plano Safra Municipal; 

XIII – Identificar e quantificar as necessidades de qualificação 
profissional no município articulando-se com o Plano 

Estadual de Qualificação Profissional ou com outros órgãos 
com a referida competência; 

XIV – Promover ações que revitalizem os costumes e a cultura 
local; 

XV – Propor políticas públicas municipais na perspectiva do 
Desenvolvimento Sustentável e da conquista plena da 
cidadania no espaço rural; 

XVI – Contribuir para a redução das desigualdades de gênero, 
geração, etnia, estimulando a participação de mulheres, 
jovens, pescadores, quilombolas e de outros na construção do 
desenvolvimento rural local; 

XVII – Promover articulações e compatibilizações entre as 
políticas municipais, estaduais e federais, voltadas para o 
desenvolvimento rural; 

XVIII – Contar com processos democráticos de coordenação e 

decisão, de modo a consolidá-los como fóruns efetivos de 
gestão social do desenvolvimento rural sustentável; 

XIX – Registrar as entidades organizadas e regulamentadas 
para fins de participação no CMDRS;  

XX – Elaborar o Regimento Interno, para regular o seu 
funcionamento; 

XXI – Exercer todas as outras competências e atribuições que 
lhes forem estabelecidas em normas complementares; 

XXII – Elaborar e aprovar o Plano Anual de Trabalho do 
Conselho; 

XXIII – Promover e divulgar os programas e projetos, 
informando sobre diretrizes, critérios e procedimentos; 

XXIV – Identificar e cadastrar as comunidades a serem 
beneficiadas com os programas e projetos, de acordo com 
critérios pré-estabelecidos; 

XXV – Receber, analisar, priorizar e aprovar as propostas de 

ações, programas e projetos a serem desenvolvidos no meio 
rural, respeitando os demais trâmites e instâncias, inerentes 
aos Órgãos Apoiadores, para aprovação definitiva;   

XXVI – Submeter aos órgãos e entidades financiadoras os 

projetos aprovados pelo Conselho, para contratação; 

XXVII – Assessorar e supervisionar a implantação e 
implementação dos projetos aprovados no CMDRS e a 
aplicação dos recursos junto a Comissão de Acompanhamento 

de Projetos e Controle Financeiro, das associações 
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comunitárias, beneficiárias das Políticas Públicas, Programas 
e Projetos; 

XXVIII – Informar e esclarecer sobre as diretrizes, critérios, 
regras e procedimentos operacionais do Conselho; 

XXIX – Acompanhar o processo de liberação de recurso pelos 
órgãos e entidades financiadoras, junto ao Fundo Municipal 

de Desenvolvimento Rural Sustentável; 

XXX – Acompanhar a execução dos projetos aprovados, 
verificando o desempenho das Associações, o resultado dos 
subprojetos, bem como orientá-las em relação às prestações 

de contas dos projetos; 

XXXI – Identificar as necessidades de crédito rural e apoiar a 
promoção da assistência técnica às comunidades rurais; 

XXXII – Participar dos treinamentos e cursos de capacitação 

promovidos pelos órgãos e entidades financiadoras dos 
programas e projetos; 

XXXIII – Disponibilizar aos órgãos e entidades financiadoras 
as informações quando solicitadas; 

XXXIV – Propor reformulação da Lei do CMDRS, quando for o 
caso e de acordo com as normas legais; 

XXXV – Estimular a participação de entidades associativas 
existentes no município, que não compõem o Conselho, com 

direito à voz. 

 
Art. 3º - Integram o CMDRS, os representantes de entidades 
da sociedade civil organizada que representem, assessorem, 

estudem e/ou promovam ações voltadas para o apoio e 
desenvolvimento sustentável e solidário, cidadania e 
promoção de direitos; representantes de organizações e 
movimentos da agricultura familiar; representantes de órgãos 

do poder público municipal e representantes de organizações 
não governamentais, respeitados os dispositivos constante na 
Resolução do Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (CEDRS) de n° 105/2019 em seu art. 4°, 
resultando na composição descrita no artigo seguinte. 
 
Art. 4º - Compõem o CMDRS do município de Marizópolis/PB: 

 
1 – Um representante do Poder Executivo Municipal / 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico; 

2 – Um representante do Poder Legislativo Municipal; 

3 – Um representante da EMPAER/PB; 

4 – Representante(s) de Entidades Públicas que atuem no 
Setor (Nota1: Somado as Instituições acima não devem exceder 
1/3 da composição); 

5 - Representante(s) de Entidades da Sociedade Civil e de 
Movimentos Sociais que atuem no Setor; 

6 – Um representante de Instituições Religiosas; 

7 – Representante(s) do(s) Sindicato(s) de Classe(s) ligados ao 

setor agrícola (quantos hajam em atuação no Município) 

8 – Representante(s) das Associações e Cooperativas Rurais de 
Agricultores e Agricultoras Familiares, de Produtores Rurais e 
demais congêneres (Nota2: Este devendo maioria qualificada).  

 

§ 1º– A cada titular corresponde um suplente, que substituirá 
o membro efetivo, em suas ausências e/ou impedimentos. 

§ 2º - Os conselheiros titulares e suplentes devem ser 
indicados formalmente, pelas organizações e/ou entidades, 
em até 30 dias após a publicação desta Lei, sendo: 

 

a. Para Conselheiros Titulares e Suplentes indicado por 
órgãos e/ou instituições, a indicação deverá ser feita 
em papel timbrado e assinado pelo responsável do 
órgão e/ou instituição; 

b. Para Conselheiros Titulares e Suplentes indicados 
por Comunidades ou bairros rurais onde haja 

associação constituída, a escolha deverá ser feita em 
reunião específica para esse fim, buscando a 
indicação prioritária de mulheres e jovens rurais, 
devendo ser lavrada em Ata assinada pelo Presidente 

da Associação e também por todos os presentes; 

c. As indicações dos conselheiros titulares e suplentes 
serão encaminhadas ao Prefeito Municipal, para 
nomeação, através de Decreto ou Portaria Municipal. 

 

Art. 5º - Os Conselheiros do CMDRS elegerão entre seus 
componentes, das associações e/ou cooperativas, em 
Assembléia Geral, uma Diretoria com a seguinte composição: 

Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário(a) e 2º Secretário(a). 
 
Parágrafo único: Que preferencialmente, o cargo de Presidente 
do CMDRS, seja ocupado por representante das Associações e 

Cooperativas de Agricultura Familiar. 
 
Art. 6º - Caso um representante do conselho seja desvinculado 

da entidade e/ou órgão que antes participasse, este perderá 
automaticamente a sua representação, devendo para tal a 
entidade e/ou órgão indicar outro para substituí-lo. Salvo o 
cargo de Presidente que o Vice-Presidente eleito, assumirá 

automaticamente o cargo. Na ausência ou impedimento deste, 
deverá ser realizada uma eleição para preencher a vaga até o 
término do mandato. 
 

Art. 7º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDRS, será de 02(dois) 
anos, podendo ser prorrogado por igual período e seu exercício 
será sem ônus para os cofres públicos. Após o 2º mandato, 

deverá haver renovação de pelo menos 50% dos membros da 
diretoria, não podendo, todavia, ocupar o mesmo cargo. 
 
Art. 8º - O Executivo Municipal, através dos seus órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, fornecerá as 
condições e as informações necessárias para o CMDRS 
cumprir suas atribuições. 
 

Art. 9º - O CMDRS elaborará o seu Regimento Interno, para 
regular o seu funcionamento, dentre o prazo de até 30 dias, 
após a nomeação dos/as Conselheiros/as. 
 

Art. 10 - O Conselho Municipal Desenvolvimento Rural 
Sustentável de Marizópolis PB, tem como Sede a Casa dos 
Conselhos, onde se dará a arquivo permanente de toda 
documentação e dados atinentes as atividades do Conselho. 

 
CAPÍTULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL 

 
Art. 11 - Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (FMDRS), instrumento de captação, repasse 
e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte 

financeiro para a implantação, manutenção e 
desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações 
voltadas ao desenvolvimento rural sustentável vinculado à 
Secretaria de Agricultura. 

 
Art. 12 - Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável serão aplicados: 
 

I – Na formulação e execução de Plano Safra Municipal, 
construído anualmente, lançado em julho e avaliado em junho 
do ano subseqüente, voltado ao fortalecimento da produção 

agropecuária, em bases de transição agroecológica, em 
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perspectiva inclusiva, com atenção especial a mulher e jovens 
rurais e as famílias em situação de pobreza extrema; 

II - Fomento às atividades produtivas de Unidades de 
Beneficiamento Agroindustriais Familiares e/ou Associativas, 
visando a geração de empregos, o aumento de renda para 
famílias agricultoras e produtores rurais; 

III – Apoio ao fortalecimento de bens e serviços públicos 
relacionados ao Desenvolvimento Rural; 

IV - Incentivo a dinamização e diversificação das atividades do 
Conselho e de formação de seus Conselheiros; 

V - No fomento da Política Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável; 

VI - Custeio de despesas administrativas. 

 

Art. 13 - Caberá ao CMDRS indicar sobre o uso e utilização 
dos Recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável. 
 

§1º Dependerá de deliberação expressa do CMDRS, a 
autorização para aplicação de recursos do Fundo. 
§2º É vedada a utilização dos recursos financeiros do FMDRS 
em despesas com pagamento de pessoal, a qualquer título. 

§3º Os recursos do Fundo serão consignados no orçamento do 
município. 
 
Art. 14 - Constituem Fontes de recursos do Fundo Municipal 

do Desenvolvimento Rural Sustentável: 
 
I - Dotação Orçamentária próprias e as verbas adicionais 
estabelecidas no decorrer de cada exercício; 

II - Recursos financeiros oriundos do Governo Federal, 
Estadual e Órgãos Públicos ou privados recebidos diretamente 
ou por meio de convênios; 

III - Recursos financeiros oriundos de organismos 
internacionais de cooperação, recebidos diretamente ou por 
meio de convênios; 

IV - Aporte de capital decorrente de realização de operações de 

credito em instituições financeiras oficiais, quando 
previamente autorizada em Lei específica; 

V - Rendas provenientes de aplicação de seus recursos no 
mercado de capitais com prévia autorização do Conselho com 

retorno exclusivo para o programa em atividade; 

VI - Recursos financeiros disponibilizados por linhas de 
créditos em bancos que venham afirmar convênio com o 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável; 

VII - Recursos obtidos com Municipalização do Imposto 
Territorial Rural (ITR); 

VIII - Doações de pessoas físicas e jurídicas, contribuições, 
transferências de entidades nacionais, internacionais, 

governamentais e não governamentais; 

IX - Recursos oriundos das prestações de serviços no âmbito 
da Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
pelo Município; 

X - Recursos obtidos através de recursos repatriados de 
programas fiscais e da aplicação de multas diversas em favor 
do Município, em sua totalidade ou parcial; 

XI - Recursos obtidos através da realização de serviços em 

propriedades particulares com uso das máquinas do 
Município; 

XII - Outros recursos de qualquer origem, concedidos ou 
transferidos, conforme o estabelecido em Lei. 

Parágrafo único - Os saldos financeiros do FMDRS, verificados 
no final de cada exercício, serão automaticamente transferidos 
para o exercício seguinte. 
 

Parágrafo Único. As receitas descritas neste artigo serão 
recolhidas obrigatoriamente em conta específica a ser aberta 

e mantida em agência bancária do Município de preferência. 
 
Art. 15 - São atribuições do CMDRS, em relação ao Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável: 

 
I – Construir e implementar o Plano Safra Municipal; 

II - Receber, analisar e deliberar sobre projetos apresentados 
ao CMDRS; 

III - Propor e deliberar projetos a serem executados com 
recursos do Fundo; 

IV - Estabelecer parâmetros e diretrizes para a aplicação dos 
recursos do Fundo; 

V - Acompanhar e avaliar a execução, o desempenho e os 
resultados da aplicação dos recursos financeiros do Fundo; 

VI - Avaliar a prestação de contas dos recursos do Fundo; 

VII - Solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as 

informações necessárias ao acompanhamento, controle e 
avaliação das atividades a cargo do Fundo; 

VIII - Fiscalizar as atividades dos programas desenvolvidos 
com recursos do Fundo, requisitando, para tanto e sempre 

que necessária auditoria do Poder Executivo; 

IX - Aprovar convênios, ajustes, acordos, parcerias e/ou 
contratos a serem firmados com recursos do Fundo; 

X - Publicar no Órgão Oficial do Município as resoluções do 

CMDRS referentes ao Fundo. 

   
Art. 16 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei no 
exercício em curso, correrão por conta de dotação consignada 

no Orçamento-Programa do Município, ficando o Chefe do 
Poder Executivo autorizado, se necessário, a proceder à 
suplementação de recursos e a abertura de Créditos 

Especiais. 
  

CAPÍTULO III 
DISPOSITIVOS GERAIS 

 
Art. 17 - O foro do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável de Marizópolis/PB é o da cidade de 
Sousa/PB. 

 
Art. 18 - Revogam-se as Leis que tratam da instituição de 
outros conselhos correlatos. 
 

Art. 19 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
 

Marizópolis/PB, 09 de setembro de 2021. 
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ADOLESCENTES, DENOMINADO 
PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA 

NO MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS-PB E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Acolhimento 
Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes, denominado 

"Programa Família Acolhedora", como parte inerente da 
política de atendimento à criança e ao adolescente do 
Município de Marizópolis, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal de Ação Social. 

 
Parágrafo Único. O programa criado de acordo com o 

"caput" deste artigo, como medida protetora, destinar-se-á a 
toda criança ou adolescente, residentes no Município de 

Marizópolis, com idade entre 0 (zero) e 18 (dezoito) anos, em 
situação de risco e vulnerabilidade social, e/ou que tiveram 
seus direitos ameaçados ou violados, afastados da família de 
origem. 

 
Art. 2º São objetivos do Programa Família Acolhedora: 
 
I - oferecer alternativa de espaço protegido à criança e 

ao adolescente em situação de risco e vulnerabilidade social 
e/ou que tiveram seus direitos ameaçados ou violados, em 
caráter provisório e excepcional, através de encaminhamento 
às famílias acolhedoras, para garantir a convivência familiar e 

comunitária; 
II - fortalecer a família de origem, com o 

reconhecimento de suas possibilidades e dificuldades, para 

possibilitar a reintegração da criança e/ou adolescente, 
afastados provisoriamente de seu convívio; 

III - incluir a família de origem na rede de proteção 
social e pessoal, visando à manutenção do convívio familiar e 

comunitário das crianças e/ou adolescentes; 
IV - selecionar e capacitar as famílias candidatas ao 

acolhimento da criança e/ou adolescente, como medida de 
proteção; 

V - contribuir na superação da situação vivida pela 
criança e pelo adolescente com menor grau de sofrimento e 
perda, preparando-os para a reintegração familiar; 

VI - preparar a criança ou adolescente, incluída(o) no 

programa, para colocação em família substituta, no caso de 
destituição do poder familiar. 

 
Art. 3º O Programa ficará vinculado à Secretaria 

Municipal de Ação Social do Município de Marizópolis, sob a 
fiscalização do Poder Judiciário, nos termos do Art. 28, § 5º da 
Lei nº 12.010/09, sendo co-responsáveis: 
 

I - Ministério Público; 
II - Conselho Tutelar; 
III - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

IV - Conselho Municipal de Ação Social; 
V - Conselho Municipal da Saúde; 
VI - Conselho Municipal da Educação. 

 

Art. 4º A criança ou adolescente cadastrada(o) no 
Programa receberá: 
 

I - com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de 

saúde, educação e assistência social, através das políticas 
públicas existentes; 

II - acompanhamento psicossocial e pedagógico, 
preferencialmente, pelo Programa Família Acolhedora; 

III - estímulo à manutenção e/ou reformulação de 
vínculos afetivos com sua família de origem; 

IV - permanência com seus irmãos na mesma família 
acolhedora, sempre que possível. 

 
Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se família 

acolhedora, a família, sem discriminação de gênero, etnia, 
estado civil e religião, e que preencham os seguintes 

requisitos: 
 

I - ter idade acima de 21 (vinte e um) anos; 
II - ser residente no Município de Marizópolis; 

III - não possuir antecedentes criminais; 
IV - não apresentar problemas psiquiátricos e/ou 

dependência de substâncias psicoativas; 
V - não estar inscrita no cadastro de adoção do Juizado 

da Infância e da Juventude; 
VI - concordância de todos os membros da família; 
VII - disponibilidade real em oferecer proteção e amor 

à criança e ao adolescente; 

VIII - e parecer psicossocial favorável realizado pela 
Equipe Técnica do Programa e decisão judicial. 
 

Art. 6º A inscrição das famílias interessadas em 

participar do Programa Família Acolhedora será gratuita, feita 
por meio do preenchimento de Ficha de cadastro do programa, 
apresentando os documentos abaixo indicados: 
 

I - Carteira de Identidade; 
II - Certidão de Nascimento ou Casamento; 
III - Comprovante de Residência; 
IV - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais. 

 
Parágrafo Único. Não se incluirá no Programa a 

pessoa com vínculo de parentesco com a criança ou 

adolescente. 
 
Art. 7º A família acolhedora prestará serviço de caráter 

voluntário não gerando vínculo empregatício ou profissional 

com o órgão executor do Programa. 
 
Art. 8º As famílias cadastradas receberão 

acompanhamento e preparação contínua, sendo orientadas 

sobre os objetivos do programa e sobre a diferenciação entre a 
medida de adoção e a medida de proteção de acolhimento 
familiar. 

 

Parágrafo Único. A preparação das famílias 
cadastradas será feita através de uma metodologia 
participativa, considerando os seguintes aspectos: 

 

I - orientação direta às famílias nas visitas domiciliares 
e entrevistas; 

II - participação nos encontros de formação e troca de 
experiência com todas as famílias, com abordagem do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, das questões sociais 
relativas à família de origem, das relações intrafamiliares, da 
guarda como medida de colocação em família substituta, do 
papel da família acolhedora e outras questões pertinentes; 

III - participação em cursos e eventos de formação. 
 

Art. 9º A família acolhedora, incluída no programa, 
receberá um auxílio pecuniário de meio salário mínimo por 

criança ou adolescente acolhida(o). No caso de criança ou 
adolescente com deficiência, o auxílio pecuniário será 
equivalente a 75% do salário mínimo. 

 

§ 1º A família acolhedora selecionada poderá acolher, 
ao mesmo tempo, mais de uma criança/adolescente, se forem 
irmãos/irmãs, fazendo jus ao auxílio correspondente a cada 
uma. Em se tratando de grupo de mais de dois irmãos (ãs) 

deverá se realizar uma avaliação, preferencialmente, pela 
Equipe Técnica do Programa para verificar se o acolhimento 
em família acolhedora é a melhor alternativa para o caso ou 
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se seria mais adequado o acolhimento em outra modalidade 
de serviço. 

§ 2º O auxílio pecuniário será pago à família 
acolhedora incluída no programa até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente ao acolhimento. 

§ 3º O auxílio de que trata este artigo será pago 

proporcionalmente aos dias de acolhimento, quando estes 
forem menores do que o mês corrido. 

§4º A família acolhedora terá direito à isenção ou 
abatimento, proporcional aos meses durante os quais 

acolherem crianças ou adolescentes, do valor 
do IPTU referente ao imóvel em que se dá o acolhimento. 

 

Art. 10. Cada Equipe Técnica do Programa Família 

Acolhedora atenderá até 14 (catorze) famílias de origem e 14 
(catorze) famílias acolhedoras, concomitantemente, nos 
termos da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
do Sistema Único de Assistência Social – NOBRH/SUAS. 

 
Art. 11. A duração do acolhimento varia de acordo com 

a situação apresentada. A duração máxima de referência será 
de 02 (dois) anos, podendo haver acolhimento mais 

prolongado, se criteriosamente avaliada a necessidade e 
determinado judicialmente. 

 
Art. 12. A família acolhedora será previamente 

informada com relação à previsão de tempo do acolhimento da 
criança e/ou do adolescente para a/o qual foi chamada a 
acolher. 

 

Art. 13. O encaminhamento da criança ou adolescente 
ocorrerá mediante "Termo de Guarda e Responsabilidade" 
concedido à Família Acolhedora, determinado em processo 

judicial. 
 
Art. 14. O término do acolhimento familiar da criança 

ou adolescente se dará por determinação judicial, 

considerando o parecer da Equipe Técnica do Programa, 
atendendo aos encaminhamentos pertinentes ao retorno à 
família de origem ou colocação em família substituta, através 
das seguintes medidas: 

 
I - acompanhamento após a reintegração familiar, 

visando a não reincidência do fato que provocou o afastamento 
da criança; 

II - acompanhamento psicossocial à família acolhedora 
após o desligamento da criança, atendendo às suas 
necessidades; 

III - orientação e supervisão do processo de visitas 

entre a família acolhedora e a família substituta. 
 

Art. 15. A família acolhedora tem a responsabilidade 
familiar pelas crianças e adolescentes acolhidos, 

responsabilizando-se pelo que segue: 
 
I - todos os direitos e responsabilidades legais 

reservados ao guardião, obrigando-se à prestação de 

assistência material, moral e educacional à criança e ao 
adolescente, conferindo ao seu detentor o direito de opor-se a 
terceiros, inclusive aos pais nos termos do artigo 33 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - participar do processo de preparação, formação e 
acompanhamento; 

III - prestar informações aos profissionais do Programa 
Família Acolhedora sobre a situação da criança e do 

adolescente acolhida(o); 
IV - contribuir na preparação da criança ou 

adolescente para o retorno à família de origem, sempre sob 
orientação técnica dos profissionais do Programa Família 

Acolhedora; 
V - nos casos de inadaptação, a família procederá à 

desistência formal da guarda, responsabilizando-se pelos 

cuidados da criança acolhida até novo encaminhamento, o 
qual será determinado pela autoridade judiciária; 

VI - a transferência para outra família acolhedora 
deverá ser feita de maneira gradativa e com o devido 
acompanhamento, realizado pelo Programa de Família 
Acolhedora. 

 
Art. 16. A Equipe Técnica prestará acompanhamento 

sistemático à família acolhedora, à criança acolhida e à família 
de origem. 

 
Art. 17. Após a emissão de parecer psicossocial 

favorável à inclusão no Programa e decisão judicial, as famílias 
assinarão um Termo de Adesão ao Programa Família 

Acolhedora. 
 
Art. 18. Em caso de desligamento do Programa, as 

famílias acolhedoras deverão fazer solicitação por escrito, 

justificando a saída. 
 
Art. 19. O acompanhamento à família de origem e o 

processo de reintegração familiar da criança será realizado, 

preferencialmente, pelos profissionais do Programa Família 
Acolhedora. 

 
§ 1º Os profissionais acompanharão as visitas entre 

criança/família de origem/família acolhedora, a serem 
realizadas em espaço discernido pela Equipe Técnica. 

§ 2º Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, 
a equipe técnica prestará informações sobre a situação da 

criança acolhida e informará quanto à possibilidade ou não de 
reintegração familiar, bem como, poderá ser solicitado a 
realização de laudo psicossocial com apontamento das 

vantagens e desvantagens da medida, com vistas a subsidiar 
as decisões judiciais. 

§ 3º Quando entender necessário, visando à agilidade 
do processo e a proteção da criança, a Equipe Técnica prestará 

informações ao Juizado sobre a situação da criança acolhida 
e as possibilidades ou não de reintegração familiar. 

 
Art. 20. O Poder Executivo poderá regulamentar a 

presente Lei através de Decreto, em especial quanto a: 
 
I - obrigações e competências da Secretaria Municipal 

de Ação Social e demais órgãos públicos, eventualmente 

envolvidos com o Programa "Família Acolhedora"; 
II - normas e procedimentos para implantação, 

execução, acompanhamento e controle do Programa Família 
Acolhedora. 

III - criação de Equipes Interdisciplinares compostas 
por Psicólogos, Assistentes Sociais e Pedagogos. 

 
Parágrafo único: Por se tratar de uma demanda de 

urgência, o executivo fica autorizado a realizar contratação em 
regime de excepcional interesse em decorrência da pandemia 
do COVID 19 e a proibição contida no art. 8º da Lei 
Complementar 173/2020, devendo, posteriormente, criar os 

cargos através de lei específica. 
 

Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão à conta da dotação orçamentária específica. 

 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
 
Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de 

Marizópolis-PB, em 14 de Setembro de 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 024/2021. 
 

 
Dispõe sobre o ponto facultativo 
do dia 06 de setembro de 2021, no 
âmbito do Município de 

Marizópolis- PB e dá outras 
providências. 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,  
 

DECRETA: 
 

Art. 1º – Fica instituído, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, ponto facultativo no dia 06 de setembro de 2021; 

 
Art. 2º - Os serviços considerados essenciais manterão 
equipes de plantão; 
 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação,  

 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, 

ESTADO DA PARAÍBA, EM 03 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 025, DE 17 DE SETEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre a adoção de novas 

medidas temporárias e 
emergenciais de prevenção de 
contágio pelo Novo Coronavírus 
(COVID-19) no âmbito do 

Município de Marizópolis/PB, e 

dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições previstas na Lei 

Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da 
Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, 
em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo 

Coronavírus (COVID-19), nos termos do Decreto federal nº 

7.616, de 17 de novembro de 2011; 

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão 

pandêmica sustentada da infecção humana pelo Corona vírus, 
anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de 

março de 2020; 

CONSIDERANDO que a transmissibilidade da COVID-19 
aumenta sensivelmente em ambientes fechados com mais de 
10 (dez) pessoas, ou mesmo em ambientes abertos 

aglomerados; 

CONSIDERANDO o Decreto do Governo do Estado da Paraíba 
publicado no Diário Oficial na data de 15 de setembro de 

2021. 

D E C R E T A: 

Art. 1º. No período compreendido entre 17 de setembro de 
2021 a 30 de setembro de 2021, os bares, restaurantes, 
lanchonetes, lojas de conveniência e estabelecimentos 

similares poderão funcionar com atendimento nas suas 
dependências das 06:00 horas até 00:00 horas, com ocupação 
de 50% da capacidade do local, ficando vedada, depois desse 
horário, a comercialização de qualquer produto para consumo 

no próprio estabelecimento, cujo funcionamento poderá 
ocorrer apenas através de delivery ou para retirada pelos 
próprios clientes (takeaway), devendo ser exigido pelo 
proprietário do estabelecimento o cartão de vacinação 
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devidamente preenchido com as duas doses da vacina contra 

a covid-19 para permitir a entrada no recinto. 

§ 1º - O horário de funcionamento estabelecido no “caput” 
deste artigo não se aplica a restaurantes, lanchonetes e 
estabelecimentos congêneres que funcionem no interior de 

hotéis, pousadas e similares, desde que os serviços sejam 
prestados exclusivamente aos hóspedes com a devida 

comprovação dessa condição. 

§ 2º - O horário de funcionamento estabelecido no “caput” 
deste artigo não se aplica a restaurantes, lanchonetes e 
estabelecimentos congêneres que funcionem no interior de 

rodoviárias, aeroportos, postos de combustíveis localizados 
nas rodovias, sendo vedada a comercialização de bebidas 

alcoólicas após 00:00 horas. 

Art. 2º. No período compreendido entre 17 de setembro de 
2021 a 30 de setembro de 2021 os estabelecimentos do setor 
de serviços e o comércio poderão funcionar com horário 
estendido, das 06h até às 19h, sem aglomeração de pessoas 

nas suas dependências e observando todas as normas de 
distanciamento social e os protocolos específicos do setor, 
devendo nas suas dependências e observando todas as 
normas de distanciamento social e os protocolos específicos 

do setor, com no mínimo uma pessoa na entrada do 
estabelecimento higienizando as mãos dos clientes e aferindo 
temperatura, observando as medidas sanitárias e usando 50 
% da capacidade do estabelecimento, com o objetivo de evitar 

aglomerações. 

Parágrafo Único. A feira livre será mantida aos sábados, 

devendo haver maior distanciamento entre as bancas e 

ampliação dos corredores de circulação de pessoas. 

Art. 3º. No período compreendido entre 17 de setembro de 

2021 a 30 de setembro de 2021, a construção civil poderá 
funcionar regularmente, sem aglomeração de pessoas nas 
suas dependências e observando todas as normas de 

distanciamento social e os protocolos específicos do setor. 

Art. 4º. Poderão funcionar também, no período compreendido 
entre 17 de setembro de 2021 a 30 de setembro de 2021, 

observando todos os protocolos elaborados pela Secretaria 
Estadual de Saúde e pelas Secretarias Municipais de Saúde, 

as seguintes atividades: 

I –  salões de beleza, barbearias e demais estabelecimentos de 
serviços pessoais, atendendo exclusivamente por 
agendamento prévio e sem aglomeração de pessoas nas suas 
dependências, observando todas as normas de 

distanciamento social e o horário estabelecido no art. 2º; 

II – academias com apenas 50% da capacidade com horário 

de funcionamento das 05h até às 21h; 

III – escolinhas de esporte, quadras e arenas de esportes; 

IV – instalações de acolhimento de crianças, como creches e 

similares; 

V – hotéis, pousadas e similares; 

VI – escolinhas de reforço, com horários pré-estabelecidos e 
atendendo apenas 05 (cinco) alunos por vez, a fim de evitar 

aglomerações; 

VII – call centers, observadas as disposições constantes no 

decreto 40.141, de 26 de março de 2020; 

VIII – indústria; 

Art. 5º. No período compreendido entre 17 de setembro de 
2021 a 30 de setembro de 2021 fica estabelecido que a 

realização de missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas 
presenciais poderão ocorrer com ocupação de 50% da 

capacidade do local. 

Art. 6º. A vigilância sanitária municipal e as guardas 
municipais ficarão responsáveis pela fiscalização do 
cumprimento das normas estabelecidas nesse decreto e o 
descumprimento sujeitará o estabelecimento a suspensão do 

alvará de funcionamento por um período de 30 dias, podendo 
este prazo ser prorrogado em caso de reincidência, além de 

aplicação de multa. 

Parágrafo Único. O descumprimento às normas sanitárias de 
proteção contra a COVID-19 ensejará a aplicação de multa no 

valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 7º. Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos 
termos deste Decreto, deverão zelar pela obediência a todas as 
medidas sanitárias estabelecidas para o funcionamento 

seguro da respectiva atividade, possuindo estes órgãos 
responsáveis pela fiscalização, enumerados acima, poderão 

aplicar as penalidades tratadas nesse artigo. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta a 
responsabilização civil e a criminal, nos termos do art. 268, do 
Código Penal, que prevê como crime contra a saúde pública o 

ato de infringir determinação do Poder Público destinada a 

impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa 

Art. 8º. Fica mantida a suspensão do retorno das aulas 

presenciais nas escolas da rede pública municipal, em todo 
território municipal, até ulterior deliberação, devendo manter 
o ensino remoto, garantindo-se o acesso universal, nos termos 

do decreto 41.010, de fevereiro de 2021. 

Parágrafo único. No período compreendido entre 17 de 
setembro de 2021 a 30 de setembro de 2021 as escolas e 

instituições privadas dos ensinos superior, médio, 
fundamental e ensino infantil funcionarão através do sistema 

híbrido. 

Art. 9º. permanecem retomadas, no período compreendido 
entre 17 de setembro de 2021 a 30 de setembro de 2021 as 
atividades presenciais nos órgãos e entidades vinculadas ao 
Poder Executivo Municipal, com atendimento limitado ao 

público, e observando as normas sanitárias e a capacidade do 

prédio público. 

Art. 10. Permanece obrigatório, em todo território do 

município, o uso de máscaras, mesmo que artesanais, nos 
espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens de uso 
comum da população, vias públicas, no interior dos órgãos 
públicos, nos estabelecimentos privados e nos veículos 

públicos e particulares, inclusive ônibus e táxis. 

Parágrafo único. Os órgãos públicos, os estabelecimentos 

privados e os condutores e operadores de veículos ficam 
obrigados a exigir o uso de máscaras pelos seus servidores, 
empregados, colaboradores, consumidores, usuários e 

passageiros. 

Art. 11. No período compreendido entre 17 de setembro de 
2021 a 30 de setembro de 2021 fica permitido o 
funcionamento de cinemas, teatros e circos, com 50% por 

cento da capacidade, observando todos os protocolos 

elaborados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 12. No período compreendido entre 17 de setembro de 
2021 a 30 de setembro de 2021 fica permitida a realização de 
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eventos sociais e corporativos, com 50% por cento da 
capacidade, observando todos os protocolos elaborados pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

assinatura, revogando-se as disposições em contrário.  

Gabinete do Prefeito, em 17 de setembro de 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 156-A/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município, culminada com art. 81, VI, da Lei 

8.112/1990. 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, LICENÇA SEM VENCIMENTO, ao 
servidor DANIEL SILVA DE ABRANTES, Odontólogo, regime 
estatutário, matrícula funcional nº 12211, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde, para tratar de assuntos de 
interesse particulares, a partir do dia 03/032021, nos termos 

do artigo 81, VI, da Lei 8.112/1990.   

Art. 2º Determinar que Portaria tenha efeito a partir da sua 

assinatura, revogando as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, 

ESTADO DA PARAÍBA, EM 03 DE MARÇO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 235-A/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, FLAVIANA LIRA ALVES DA SILVA, para 
exercer o cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, 

Nível V, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação do 

Município, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 
01 DE JULHO DE 2021. 
 

 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 261/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, ANA PAULA MENDES DE LIMA, para 
exercer o cargo de CHEFE DE UNIDADE DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo CCD II, integrante da 

Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Saúde, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que esta Portaria tenha vigência a partir 

da sua assinatura, revogando as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 262/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 
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RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, GILVANILDO MARTINS DE SOUSA, do 
cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS, Nível VI, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 263/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, RUDARIA MASCARENHAS DE SOUSA, 
para exercer o cargo de CHEFE DE UNIDADE DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo CCD II, integrante da 

Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Educação, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 264/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, LUCIA GOMES DE SÁ, do cargo de 
UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão da Secretaria de Educação do Município, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 265/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, MIKAEL DIOGO FERREIRA DE SA, para 
exercer o cargo de CHEFE DE UNIDADE DE APOIO 

ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo CCD II, integrante da 
Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Educação do Município, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 



 

Quinta-feira 

30 de setembro de 2021 

Pg 13  

Jornal Oficial do 

MUNICÍPIO 

 

 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 266/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, ABSALÃO RODRIGUES DE FIGUEIREDO 
NETO, do cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE ENSINO 
FUNDAMENTAL, Nível VI, Símbolo CCD II, integrante da 
Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 

Secretaria de Educação, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 267/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, ABSALÃO RODRIGUES DE FIGUEIREDO 
NETO, para exercer o cargo de CHEFE DA DIVISÃO 
COORDENAÇÃO DE EVENTOS, Nível VI, Símbolo CCD II, 
integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão do Gabinete do Prefeito, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 268/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, AMAURI EDILSON DA SILVA, do cargo de 
UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 
Comissão da Secretaria de Educação, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 269/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, AMAURI EDILSON DA SILVA, para exercer 

o cargo de CHEFE DE UNIDADE DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo CCD II, integrante da 
Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Ação Social, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 270/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, BERENICE CASSIANO LAURINDO, do 
cargo de CHEFE DIVISÃO DE MERENDA ESCOLAR, Nível IV, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 271/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, BERENICE CASSIANO LAURINDO, para 

exercer o cargo de CHEFE DIVISÃO DE MERENDA 
ESCOLAR, Nível IV, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura 
de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria de 
Administração, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e 

suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 272/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, DANIELE GOMES DA SILVA, do cargo de 
UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 
Comissão da Secretaria de Educação, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 273/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, DANIELE GOMES DA SILVA, para exercer 
o cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 

Provimento em Comissão da Secretaria de Finanças, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 274/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, CICERO IUDER CASSIMIRO GOMES, do 
cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 275/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, CICERO IUDER CASSIMIRO GOMES, para 
exercer o cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, 
Nível V, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Esporte e Turismo, 

nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 276/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, DAVI CAVALCANTE, do cargo de 
UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 
Comissão da Secretaria de Educação, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 277/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, DAVI CAVALCANTE, para exercer o cargo 
de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão da Secretaria de Administração, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 278/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, EMMANUEL DAVI BATISTA ESTRELA, 
do cargo de CHEFE DIVISÃO DE TRANSPORTE, Nível IV, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir da assinatura, revogando as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 279/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, EMMANUEL DAVI BATISTA ESTRELA, 
para exercer o cargo de CHEFE DIVISÃO, Nível IV, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão da Secretaria de Meio Ambiente, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir da assinatura, revogando as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 280/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, GLEYSON MEDEIROS DA SILVA, do cargo 
de CHEFE DA DIVISÃO DE ASSISTENCIA A SAÚDE 
ESCOLAR, Nível VI, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura 
de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria de 

Educação, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 281/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, GLEYSON MEDEIROS DA SILVA, para 
exercer o cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE ASSISTENCIA A 
SAÚDE ESCOLAR, Nível VI, Símbolo CCD II, integrante da 

Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Finanças, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 282/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, JOSÉLIA ALEXANDRE DA SILVA, o cargo 
de CHEFE DIVISÃO DE MERENDA ESCOLAR, Nível IV, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 283/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, JOSÉLIA ALEXANDRE DA SILVA, para 
exercer o cargo de CHEFE DIVISÃO DE MERENDA 
ESCOLAR, Nível IV, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura 

de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria de 
Planejamento, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e 

suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 284/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, JULLYANNE NOBREGA FERREIRA, o 
cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE, Nível IV, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação do 

Município, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 285/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, JULLYANNE NOBREGA FERREIRA, para 
exercer o cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE 

CONTABILIDADE, Nível IV, Símbolo CCD II, integrante da 
Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Município, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 286/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, LENIMARA DIAS GALDINO, o cargo de 
UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão da Secretaria de Educação do Município, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 287/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, LENIMARA DIAS GALDINO, para exercer o 
cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, 

Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Administração do 
Município, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 288/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, MARIA NEUZANI DA SILVA PAULINO, do 
cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação do 

Município, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 289/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, MARIA NEUZANI DA SILVA PAULINO, para 

exercer o cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, 
Nível V, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Finanças do 
Município, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 290/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, VANIA DE ALMEIDA SOUSA, do cargo de 
CHEFE DIVISÃO SUPERVISÃO PEDAGOGICO DO ENSINO 
INFANTIL, Nível IV, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura 
de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria de 

Educação do Município, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 291/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, VANIA DE ALMEIDA SOUSA, para exercer 

o cargo de CHEFE DE DIVISÃO, Nível IV, Símbolo CCD II, 
integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 
Comissão da Secretaria de Saúde do Município, nos termos da 

Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 292/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, MARIA MAYANE FERREIRA DANTAS, o 
cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 293/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, MARIA MAYANE FERREIRA DANTAS, para 
exercer o cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, 

Nível V, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão do Gabinete do Prefeito, nos termos 

da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 294/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, PEDRO BATISTA DE ARAUJO, o cargo de 
CHEFE DA DIVISÃO DE ENSINO INFANTIL, Nível VI, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Educação, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 295/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, PEDRO BATISTA DE ARAUJO, para exercer 
o cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE ENSINO INFANTIL, Nível 
VI, Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 

Provimento em Comissão da Secretaria de Meio Ambiente, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 296/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, MARIA JOSE SOARES, do cargo de 
CHEFE DE DIVISÃO, NÍVEL VI, Símbolo CCD II, integrante 
da Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Educação, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que o efeito desta Portaria seja na data 

da assinatura, revogando as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 297/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, MARIA JOSE SOARES, para exercer o cargo 
de CHEFE DE DIVISÃO, NÍVEL VI, Símbolo CCD II, integrante 
da Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Finanças, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que o efeito desta Portaria seja na data 

da assinatura, revogando as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 298/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, LUCAS FERREIRA MENEZES, do cargo 
de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, Símbolo 
CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 
Comissão da Secretaria de Educação do Município, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que o efeito desta Portaria tenha vigência 
na data da sua assinatura, revogando as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 300/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, LUCAS FERREIRA MENEZES, para exercer 
o cargo de UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO, Nível V, 
Símbolo CCD II, integrante da Estrutura de Cargos de 

Provimento em Comissão da Secretaria de Esporte e Turismo 
do Município, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e 

suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que o efeito desta Portaria tenha vigência 
na data da sua assinatura, revogando as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 301/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, ELIOMAR VARELO NUNES, do cargo de 
CHEFE DE DIVISÃO, NÍVEL VI, Símbolo CCD II, integrante 
da Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Educação, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenha 
vigência na data da sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 302/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, ELIOMAR VARELO NUNES, para exercer o 
cargo de CHEFE DE DIVISÃO, NÍVEL VI, Símbolo CCD II, 
integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão da Secretaria de Educação, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenha 
vigência na data da sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 303/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, RAIMUNDO FAGNER CASIMIRO DE 
SOUSA, do cargo de CHEFE DEPARTAMENTO DE 
DISCIPLINA E GESTÃO, Nível III, Símbolo CCD I, integrante 
da Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 

Secretaria de Educação, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 304/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, RAIMUNDO FAGNER CASIMIRO DE 
SOUSA, para exercer o cargo de CHEFE DEPARTAMENTO DE 

DISCIPLINA E GESTÃO, Nível III, Símbolo CCD I, integrante 
da Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Finanças, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 305/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, WELLINGTHON ALEXANDRE DA SILVA, 
do cargo de CHEFE DEPARTAMENTO DE DISCIPLINA E 
GESTÃO, Nível III, Símbolo CCD I, integrante da Estrutura de 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria de 

Educação, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 306/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, WELLINGTHON ALEXANDRE DA SILVA, 
para exercer o cargo de CHEFE DEPARTAMENTO DE 

DISCIPLINA E GESTÃO, Nível III, Símbolo CCD I, integrante 
da Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Desenvolvimento Economico, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de sua assinatura, revogando as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 307/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, MARIA GABRIELLY MARTINS DA SILVA, 
do cargo de DIRETOR DEPARTAMENTO DE DISCIPLINA E 
GESTÃO, Nível III, Símbolo CCD I, integrante da Estrutura de 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria de 

Educação, nos termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas 

alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 308/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, MARIA GABRIELLY MARTINS DA SILVA, 
para exercer o cargo de DIRETOR DEPARTAMENTO DE 

DISCIPLINA E GESTÃO, Nível III, Símbolo CCD I, integrante 
da Estrutura de Cargos de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Administração, nos termos da Lei Municipal nº 

160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 
vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 309/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, IGNA SAMARA PINHEIRO DE 
MENDONÇA, do cargo de GERENCIA GERAL DE 
EDUCAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO, Nível I, Símbolo 
CCS I, integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão da Secretaria de Educação, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 310/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, IGNA SAMARA PINHEIRO DE MENDONÇA, 

para exercer o cargo de GERENCIA GERAL DE EDUCAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, Nível I, Símbolo CCS I, 
integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 
Comissão da Secretaria de Administração, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 311/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, FRANCISCA FERNANDA DE ANDRADE 
ALVES, do cargo de SUB-GERENCIA DE EDUCAÇÃO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, Nível II, Símbolo CCS II, 
integrante da Estrutura de Cargos de Provimento em 

Comissão da Secretaria de Educação, nos termos da Lei 

Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nª 312/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 69, inciso XI, da lei orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, FRANCISCA FERNANDA DE ANDRADE 

ALVES, para exercer o cargo de GERENCIA GERAL 
ADMINISTRATIVA, PLANEJAMENTO E GESTÃO, Sem Nível,  
Sem Símbolo, integrante da Estrutura de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Administração, nos 

termos da Lei Municipal nº 160/2011 e suas alterações. 

Art. 2º - Determinar que os efeitos desta Portaria tenham 

vigência a partir de 04 de Janeiro de 2021, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 

01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 
 



 

Quinta-feira 

30 de setembro de 2021 

Pg 25  

Jornal Oficial do 

MUNICÍPIO 

 

 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente 

 

 

 

 



 

Quinta-feira 

30 de setembro de 2021 

Pg 26  

Jornal Oficial do 

MUNICÍPIO 

 

 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente 

 

 

 

 



 

Quinta-feira 

30 de setembro de 2021 

Pg 27  

Jornal Oficial do 

MUNICÍPIO 

 

 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente 

 

 

 

 


